
 

 
 

 

EDITAL REEDITADO DE CHAMADA PÚBLICA  Nº  001/2024 – PMI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4816/2024 - PMI 

 

O MUNICÍPIO DE ITACOATARA - AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público, com seus 

atos constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 

04.241.980/0001-75, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação/Fundo Municipal de 

Educação do Município de Itacoatiara/AM, torna público, por intermédio da Comissão Geral de 

Licitação – CGLMI, realizará a CHAMADA PÚBLICA N° 001/2024, cujo objeto é a AQUISIÇÃO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA COMPLEMENTAÇÃO DO CARDÁPIO 

DESTINADO AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE 

ITACOATIARA NO ESTADO DO AMAZONAS, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR–PNAE., durante o ano letivo de 2024/2025, 

conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020 e 

complementada pela Resolução/CD/FNDE nº 20 de 02 de dezembro 2020, Resolução/CD/FNDE nº 

21 de 16 de novembro 2021, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)., e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL: 

Período de Recebimento documentação para Habilitação e Projeto de Venda: de 24/10/2024 a 

14/11/2024 

Data da Sessão Pública: 19/11/2024, às 10h00min (horário de Brasília) 

Endereço da Sessão Pública: A Chamada Pública será realizada em Sessão Pública Presencial., na 

Secretaria Municipal de Educação (Auditório da SEMED), situada na Av. Parque, nº 314, 

Centro, CEP 69.100-063, Itacoatiara (AM) 

REFERÊNCIA HORÁRIO 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, 

dessa  forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

OBSERVAÇÃO 
Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

AVISOS DE PUBLICIDADE 
www.diariomunicipal.com.br/am / www.licitanet.com.br / Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP /Site da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente Chamamento Público consiste no Credenciamento para Aquisição de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para complementação do 

cardápio destinado aos alunos matriculados na Rede Municipal de Itacoatiara do Estado do Amazonas, 

em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e conforme quantitativos e 

especificações constantes neste Edital e seus anexos. 

 



 

 
 

 

1.2 O (s) agricultor (es) credenciado (s) deverão atender as necessidades da merenda escolar de acordo 

com as quantidades solicitadas para o ano com alimentos no ano letivo de 2024/2025.   

1.3 O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as 

Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o 

Contrato. 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETOS DE 

VENDA 

 

2.1. Os interessados,  deverão protocolar a documentação para Habilitação e Projeto de Venda, 
no período de 24/10/2024 a 14/11/2024, de segunda a sexta- feira, das 09h00min às 14h00min 
(Horário Brasília/DF), na sede da Comissão Geral de Licitação, localizada à Rua Quintino 
Bocaiuva n° 2292 – Bairro Centro, Itacoatiara/AM, CEP: 69.100-069, envelopes distintos, lacrados, 
rubricados, não transparentes, assim identificados: 
 

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO  

GRUPO: XXXXXXXXX 

 

 ENVELOPE N° 02 – PROJETO DE 

VENDA 

GRUPO: XXXXXXXXX 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 – 

AGRICULTURA FAMILIAR 

Proponente: xxxxxxx 

Endereço completo com CEP  

Telefone 

E-mail 

- Uma Via - 

 Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 – 

AGRICULTURA FAMILIAR  

Proponente: xxxxxxx 

Endereço completo com CEP  

Telefone 

E-mail 

- Uma Via - 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 

Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da 

Resolução/CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, devendo apresentar os seguintes documentos no 

ENVELOPE N° 01 e ENVELOPE N° 02: 

 

3.1.1  ENVELOPES Nº 01 – HABILITAÇÃO DE FORNECEDOR INDIVIDUAL (NÃO 

ORGANIZADO EM GRUPO) 

3.1.1.1 O Fornecedor Individual deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I. A PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF; 

II. O EXTRATO DA DAP ATIVA OU CAF FÍSICA DO AGRICULTOR FAMILIAR 

PARTICIPANTE, EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS; 



 

 
 

III. O PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E/OU EMPREENDEDOR FAMILIAR   RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM 

ASSINATURA DO AGRICULTOR PARTICIPANTE; 

IV. A PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS HIGIÊNICO-SANITÁRIOS PREVISTOS 

EM NORMATIVAS ESPECÍFICAS; E 

V. A DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM ENTREGUES SÃO 

ORIUNDOS DE PRODUÇÃOPRÓPRIA, RELACIONADA NO PROJETO DE VENDA. 

  

3.1.2 ENVELOPES Nº 01 – HABILITAÇÃO DOS GRUPOS INFORMAIS 

3.1.2.1 O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob 

pena de inabilitação: 

I. A PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF; 
II. O EXTRATO DA DAP ATIVA OU CAF FÍSICA DE CADA AGRICULTOR FAMILIAR 
PARTICIPANTE, EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS; 
III. O PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E/OU EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR COM ASSINATURA DE TODOS OS AGRICULTORES PARTICIPANTES; 
IV. A PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS HIGIÊNICO-SANITÁRIOS 
PREVISTOS EM NORMATIVAS ESPECÍFICAS;   
V. A DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM ENTREGUES SÃO 
PRODUZIDOS PELOS AGRICULTORES FAMILIARES RELACIONADOS NO PROJETO DE 
VENDA. 
 

3.1.2.2 ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL  

3.1.2.3 O fornecedor do Grupo Formal deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I.  A PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ; 
II.  O EXTRATO DA DAP ATIVA OU CAF JURÍDICA PARA ASSOCIAÇÕES E 
COOPERATIVAS, EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS; 
III.  A PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA FEDERAL, RELATIVA À 
SEGURIDADE SOCIAL E AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS; 
IV. AS CÓPIAS DO ESTATUTO E ATA DE POSSE DA ATUAL DIRETORIA DA 
ENTIDADE REGISTRADA NO ÓRGÃO COMPETENTE;  
V. A DECLARAÇÃO DE QUE OS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A SEREM ENTREGUES SÃO 
PRODUZIDOS PELOS ASSOCIADOS/COOPERADOS;  
VI. A DECLARAÇÃO DO SEU REPRESENTANTE LEGAL DE RESPONSABILIDADE 
PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DE SEUS 
COOPERADOS/ASSOCIADOS; 
VII. A PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS HIGIÊNICO-SANITÁRIOS 

PREVISTOS EM NORMATIVAS ESPECÍFICAS. 
 

3.2. No ENVELOPE Nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 

deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme 

modelo da Resolução/CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, anexo a este edital. 

3.3. Os documentos apresentados não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

 



 

 
 

4. DA ANÁLISE DOCUMENTAL E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 

4.1. A análise contendo os Documentos de Habilitação e Proposta de Vendas serão realizados por 

Comissão devidamente designada pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que emitirá uma 

Relação Final. 

4.2. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 35 da Resolução/CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020. 

4.3. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 

CPF e nº da DAP ativa ou CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP ativa ou CAF jurídica da organização 

produtiva quando se tratar de Grupo Formal.  

4.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada durante a Sessão 

Pública, poderá ser concedido prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a sua regularização, conforme 

análise da Comissão designada pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED em conjunto com o 

Agente de Contratação e equipe de apoio designados. 

4.5. A Comissão devidamente designada pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED selecionará 

os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de 

projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 

4.6. Entre os grupos de projetos serão observadas as seguintes ordens de prioridade para seleção: 

4.6.1. o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

4.6.2. o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 

Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

4.6.3. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o 

do estado e do país; 

4.6.4. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

4.7. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

4.7.1.  Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes. 

4.7.1.1.  para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em 

que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados 

das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP ativa ou CAF (s); 

4.7.1.2.  no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 

indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 

prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP ativa ou CAF (s).  

4.7.2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo 
a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA. 
4.7.3. os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP ativa ou CAF Jurídica conforme Portarias do 
MAPA que regulamentam a DAP ativa ou CAF).  



 

 
 

4.7.3.1.  no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste 
artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP ativa ou 
CAF Jurídica; 
4.7.3.2.   em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 
as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
4.7.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos 
de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo 
com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.5 e 5.6. 
4.7.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
4.7.6. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (vinte mil reais), por DAP ativa ou 
CAF ano por cada Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
4.7.6.1. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (vinte mil reais), por DAP ativa ou CAF 
/Ano/EEx.   
4.7.6.2.  Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado 
do número de agricultores familiares inscritos na DAP ativa ou CAF jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP ativa ou CAF jurídica x R$ 
40.000,00. 

4.8. Das reuniões da análise documental pela Comissão designada da Secretaria Municipal de Educação 

– SEMED, serão lavradas atas circunstanciadas.  

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1. No dia 19/11/2024 às 10h00m (horário Brasília/DF), em sessão presencial, no auditório da 

Secretaria Municipal de Educação (Auditório da SEMED), situada na Av. Parque, Nº 314, Centro, CEP 

69100-063, Itacoatiara (AM), a Comissão devidamente designada pela Secretaria Municipal de Educação 

– SEMED em conjunto com o Agente de Contratação e equipe de apoio designados, abrirão os envelopes 

entregues no período determinado neste edital. 

5.2. Na Sessão Pública os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa 

devidamente credenciada, em instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma 

(autenticado em cartório), a quem seja conferido poderes para tal. 

5.3. No caso de representação, o procurador ou a pessoa credenciada, deverá apresentar o instrumento 

que o habilita para representar. 

5.4. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada.  

 

6. DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

 

6.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para início da abertura da sessão pública, qualquer 

proponente poderá solicitar da Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara - CGLMI, 

esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. 



 

 
 

6.2. Os pedidos de esclarecimento e impugnação aos termos do edital devem ser endereçados, 

tempestivamente, a Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara – CGLMI, devidamente 

protocolados no setor de protocolo da sede da Prefeitura Municipal de Itacoatiara (AM) ou 

encaminhados para o e-mail : cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br  

6.3. A Presidente da CGLMI, auxiliada pela sua Assessoria Jurídica prestada pela Procuradoria-Geral do 

Município de Itacoatiara – PGMI, decidirá sobre a petição em prazo suficiente antes da abertura do 

certame.  

6.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da habilitação e 

proposta de venda. 

6.5. Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara - CGLMI responderá os pedidos de 

esclarecimentos, providências ou impugnações por meio de Ofício-Circular, que serão encaminhados via 

e-mail no endereço eletrônico de todos os interessados que retiraram o Edital. 

6.6. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de  interessados,  à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.7. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da manifestação de interpor recurso após a 

declaração do Resultado Final do (s) Credenciado (s), devendo as razões do recurso serem devidamente 

protocolados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara (AM) ou encaminhados para 

o endereço eletrônico: cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br 

6.8. Se o dia do vencimento cair em feriado ou final de semana, considera-se prorrogado até o 

próximo dia útil. 

6.9. Os demais interessados, quando for o caso, ficarão intimados a apresentar contrarrazões desde o 

momento em que o recorrente manifestar sua intenção de recurso. 

6. 10. As contrarrazões devem ser encaminhadas, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do término 

para a apresentação das razões do recurso, e devem ser endereçadas, tempestivamente, para a Presidente 

da Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara - CGLMI, devidamente protocolados no 

setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara (AM) ou encaminhados para o endereço 

eletrônico: cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br 

6.11. Para tomar ciência das razões do recurso, os demais Interessados poderão solicitar cópia junto à 

Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara –CGLMI, mediante a restituição dos custos de 

reprodução, com pagamento através de Documento de Arrecadação Municipal ou gratuitamente 

mediante a apresentação de uma mídia óptica (CD ou DVD) ou mídia portátil (pen-drive) ou pelo 

endereço eletrônico: cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br 

6.12. O (A) Presidente da CGLMI, auxiliada pela sua Assessoria Jurídica prestada pela Procuradoria-

Geral do Município de Itacoatiara – PGMI, decidirá sobre as razões do recurso e contrarrazões.  

6.13. Os interessados poderão solicitar, através do endereço eletrônico: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br que a Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara –

CGLMI encaminhe o resultado do julgamento do recurso. 

6.14. O Procedimento Auxiliar de Chamada Pública estará concluído após declarado o Resultado Final 

do (s) o (s) credenciados (s) do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de 

interposição de recurso. 

6.15. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

6.16. O não oferecimento de razões no prazo do item 13.2 deste Edital fará deserto o recurso. 



 

 
 

6.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.18. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo implica suspensão da fluência do 

prazo de validade das propostas. 

6.19. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

6.20. Será disponibilizado o parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município, se houver. 

6.21. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo implica suspensão da fluência do 

prazo de validade das propostas. 

6.22. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, 
devendo a decisão mencioná-los expressamente, cabendo à autoridade designar dia e hora para repetição 
dos atos, se for o caso.  
6.23. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará e homologará o objeto do certame a (as) credenciados (s) classificado (s).   
 
7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

7.1.  A adjudicação e Homologação dos credenciados será efetivada após a divulgação do RESULTADO 

FINAL quando não houver manifestação quanto à intenção de recorrer., a homologação será sempre 

praticada pela autoridade competente.  

7.2. O processo será encaminhado à autoridade competente para homologação do procedimento, ou, 

quando for o caso, determinar o fracasso do Procedimento Auxiliar.  

7.3. O Resultado Final dos credenciados será publicado oficialmente no Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP, Diário Oficial da União, Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas e demais meios oficiais permitidos em lei. 

7.4. Homologado o Resultado Final, o (s) adjudicatários (s) será (ão) convocado (s) a comparecer, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação pela Secretaria Municipal de Educação do Município 

de Itacoatiara – SEMED para esse fim, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito de 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.  

7.5. O Contrato terá a vigência de 10 (dez) meses, a partir da data de sua assinatura. 

7.6. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante 

o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.   

7.7. O (s) adjudicatário (s) dever (ão) manter as mesmas condições de habilitação exibidas na Chamada 

Pública, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

7.7.1. Se o (s) adjudicatário (s) não apresentar (em) situação regular no ato da assinatura do contrato ou 

recusar-se a assiná-la será convocado outro credenciado, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.8. Se, por motivo de força maior, a adjudicação e homologação não puder ocorrer dentro do período 

de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, a contar da sessão de abertura, e caso persista o 

interesse da Administração, essa poderá solicitar prorrogação da referida validade, por igual período. 

 

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

A contratada deverá entregar os alimentos no local a ser indicado pela Secretaria Municipal de Educação 

de Itacoatiara-AM, conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 

de maio de 2020 e complementada pela Resolução/CD/FNDE nº 20 de 02 de dezembro 2020, 

Resolução/CD/FNDE nº 21 de 16 de novembro 2021, no âmbito do Programa Nacional de 



 

 
 

Alimentação Escolar (PNAE), e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e conforme emissão da Autorização de 

Fornecimento - AF. 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES 

 

9.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte 

à entrega dos alimentos conforme ordem cronológica de empenho, mediante apresentação de documento 

fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada 

faturamento, que deverão ser atestadas pelo órgão responsável. 

9.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação. 

9.3. O pagamento será efetuado através cheque nominal ou depósito bancário em conta na instituição 

bancária indicada pela Contratada. 

 

10.  DAS PENALIDADES 

 

10.1. O proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita às 

penalidades entre os artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/2021, bem como neste Edital e seus anexos. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1  As despesas decorrentes do presente correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 

2024/2025, conforme tabela abaixo: 

Atividade  Programa Fonte de recursos 

2.025- Merenda Escolar –

Ensino Fundamental 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 - Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa 

2.027 – Merenda Escolar – 

Ensino Indígena 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa 

2.028 - Merenda Escolar – 

Ensino Quilombola 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa 

2.035 – Merenda Escolar – 

Ensino Infantil 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa 

2.036 – Merenda Escolar – 

Ensino Pré-Escola 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa  

2.038 – Merenda Escolar – 

Ensino EJA 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00  

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa  



 

 
 

2.039 – Merenda Escolar – 

Ensino AEE 

Material de Consumo – 

3.3.90.30.00 

500 – Identificação das despesas com manutenção e 

desenvolvimento 

552 – Transferência de Recursos do FNDE referente 

ao Programa 

 

12. DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

 

12.1. A Administração recusará todo e qualquer produto que não atender às especificações, ou sejam 

considerados inadequados pela fiscalização, os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na 

legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e 

vegetal. 

12.2. O credenciado contratada responderá pelos danos que causar à Administração ou a terceiros na 

execução do objeto contratado, isentando o Município de toda e qualquer reclamação que possa surgir 

em decorrência dos mesmos. 

12.3. Não será permitida a subcontratação do objeto do presente edital. 

12.4. Maiores informações encontram-se a disposição dos interessados na sede da Comissão Geral de 

Licitação – CGL. 

12.5. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, conforme anexo, da Resolução 

nº 38 do FNDE. 

12.6. Depois de efetuado credenciamento a administração convocará a credenciada para assinar o 

“Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios”, que terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 

assinatura, contados da data de convocação. O fornecimento do objeto deste edital, somente poderá ser 

iniciado após a assinatura do “Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios Oriundos da Agricultura 

Familiar”, que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas 

que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos 

deste Edital e seus anexos e da proposta a que se vinculam. 

12.7. Os interessados ao credenciar-se deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes desta 

Chamada Pública e seus anexos, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento 

impeditivo do integral cumprimento das obrigações assumidas mediante a assinatura do Contrato. 

12.8. Toda documentação necessária à habilitação poderá ser apresentada em original, cópia autenticada 

ou cópia simples, e serão recebidos pela Comissão SEMED/Agemte de Contatação/Equipe de Apoio, 

que se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. Caso for necessário, a Comissão 

SEMED/Agemte de Contatação/Equipe de Apoio) poderá solicitar o documento original, para que 

verifique-se a autenticidade do mesmo. 

12.9. A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura Municipal ou 

motivo superveniente, poderá ser suspensa e terá sua continuidade marcada para às 10h00min do dia útil 

subsequente, salvo disposições em contrário. 

12.10. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Presidente da 

CGLMI, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas e documentações. 

 



 

 
 

12.11. A Chamada Pública que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de 

interesse público, motivos de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.  sem que caiba às interessadas qualquer direito a 

reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com o art. 71, II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.12. Em caso de anulação, se o vício for sanável, a autoridade determinará o retorno dos autos para 

saneamento de irregularidades. 

12.13. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.14. Os Interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do procedimento.  

12.15. A Comissão da SEMED e/ou Agente de Contratação poderá, ainda, solicitar pareceres sobre 

dúvidas jurídicas relativas à documentação à Procuradoria – Geral do Município.  

12.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

Interessado, desde   que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.17. Os casos excepcionais e os casos omissos serão avaliados e eventualmente pela Presidente da 

Comissão de Licitação ou a quem designar. 

12.18. Os interessados deverão se atentar a todas as exigências/informações previstas no Edital e seus 

anexos.  

12.19. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste edital.  

12.20. Quaisquer interessados ou não, poderão obter, formalmente, cópia do processo licitatório, 

mediante recolhimento prévio de valor pecuniário de R$ 0,50 (cinquenta centavos), por folha, para cobrir 

as despesas incorridas com o serviço reprográfico. O pagamento será através de Documento de 

Arrecadação Municipal, a ser recolhido em uma das Agencias da Rede Bancária credenciada pela 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara. 

12.21. A cópia será disponibilizada, após a comprovação do recolhimento. 

12.22. Os pedidos de vista dos autos ou de cópia de processos licitatórios não suspendem nem 

interrompem os prazos recursais ou o prosseguimento de atos inerentes ao certame. 

12.23. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca do Município de Itacoatiara/AM. 

12.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.24.1.   Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

12.24.2.   Anexo II - Termo de Referência  

12.24.3. Anexo III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a 

Alimentação Escolar. 

12.24.4. Anexo IV – Identificação da Entidade Executora do PNAE/FNDE/MEC 

12.24.5.   Anexo V – Declaração de Produção. 

12.24.6. Anexo VI – Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual 

de venda dos Cooperados/Associados (Grupos Formais). 

 

 



 

 
 

 

12.24.7.    Anexo VII– Minuta do contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios. 

12.24.8.    Anexo VIII - Modelo de Declaração Única para Outras Comprovações. 

 

 

Itacoatiara/AM, 23 de outubro de 2024. 

                                                                           

 

 

ROSANY SIMÕES CHAVES 
Presidente da Comissão Geral de Licitação do Município de Itacoatiara/AM 

Decreto nº 084, de 28 de março de 2022 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 

 



 

 
 

ANEXO III - PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO IV – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO. 

 



 

 
 

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO 

 



 

 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 

ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS 

(GRUPOS FORMAIS). 

 

 



 

 
 

ANEXO VII– MINUTA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. 

 

CONTRATO Nº XXX/XXXXX que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 

ITACOATIARA e ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 

XXXXXXXXXXXX, na forma abaixo: 

 

Aos XX (XXX) dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX (XXXXXXXXXXXXX), presentes de um lado o MUNICÍPIO DE ITACOATIARA, 

doravante denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Dr. Luzardo Ferreira de Melo, n. 2225 – Centro, Itacoatiara, inscrito no 

CNPJ sob  nº 04.241.980/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXX, portador 

da Carteira de Identidade nº XXXXXX SSP/AM e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, domiciliado e residente nesta cidade, na 

XXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXX, e, de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS XXXXXXXXXXXXXXXXX, daqui por 

diante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXX– Zona Rural da cidade de Itacoatiara/AM, CEP: 

XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal Sr.XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

brasileiro, XXXXXX, portador da cédula de identidade n. XXXXXX SSP/AM e inscrito no CPF sob o n. XXXXXXXXXXXXX  tendo em vista 

o que consta do Processo Administrativo nº XXXX/2XXX, decorrente da Chamada Pública nº XXX4/XXX-PMI, doravante referido por  

PROCESSO, na presença das testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, que se regerá pelo disposto na Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 26/2013, alterada pela Resolução 

CD/FNDE nº 04/2015, Resolução CD/FNDE n° 006/2020, alterada pela e resoluções FNDE/SC nº 38/2009,  nº 25/2012 ,  nº 21/2021 e 

Resolução nº 02/2023, e o disposto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, e pelas cláusulas e condições seguintes:   

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Por força deste Contrato a CONTRATADA obriga-se a prestar ao CONTRATANTE a Aquisição de   Gêneros Alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar e Empreendedor Rural, para atender as necessidades do Município de 

Itacoatiara/AM. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

Ao CONTRATANTE é assegurado o direito de, a seu critério, e por meio de representante especialmente designado por 

meio de Portaria, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução na prestação de 

serviço da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: À existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada restringe a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados às consequências e implicações, 

próximas ou remotas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 



 

 
 

PARÁGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, obriga-se a: 

 

I – Executar o objeto deste contrato, qual seja, a Aquisição de Gêneros Alimentícios, visando atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como qualquer despesa direta ou indireta 

relacionada com a execução deste contrato; 

III - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

São responsabilidades da CONTRATADA: 

 

I - Os encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e fiscais, que resultem na execução deste 

contrato, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração Municipal, nem pode onerar o objeto do 

contrato ou restringir a sua regularização. 

 

II – Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

mantendo-se em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

 

I – Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

determinações do Contrato, do edital e seus anexos, especialmente do Termo de Referência; 

 

II – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta; 

 

III – Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução da Aquisição 

de Gêneros Alimentícios, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação; 

 



 

 
 

IV – Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução da Aquisição de Gêneros Alimentícios, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO  

O prazo de duração do contrato, será de 10 (dez) meses, com início em xx de xxxxxxxxxxxx de xxxxx. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR 

O valor global do presente contrato equivale a R$ xxxxxxxx ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

ASSOCIAÇÃO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXCNPJ N° XXXXXXXXXX 

Item Descrição/Especificação 
Unid. 

medida 
Quant.  

Valor 

unitário 
Valor total 

02  Kg  R$  R$  

10  Kg  R$  R$  

TOTAL R$  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

A CONTRATANTE poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior ou de conveniência administrativa, 

alteração contratual de que decorra variação dos valores dos contratos ou modificações no prazo de execução, bem como na 

forma, qualidade, redução ou acréscimo das atividades contratadas, nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21, a qual se 

formalizará através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente para cada contrato e a ele incorporado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Índice de reajuste a ser utilizado, INCC - FGV, corresponde ao percentual acumulado, do 

período de fim da validade da proposta ofertada no dia do certame até a data da finalização do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO  

Este Contrato passará a viger a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de xxx (xxxx) xxxxx; 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas com a execução do contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Projeto/Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Natureza da Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Fonte: 

xxxxxxxxxxxxxx. Ficha: xxx. 

No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta da dotação que for consignada no orçamento vindouro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MATRIZ DE RISCO  

A análise de risco da contratação será descrita no tópico abaixo, por meio de quadros elaborados para a identificação dos 

principais riscos que permeiam o procedimento deste Projeto, contendo as ações de controle, prevenção e mitigação de 

impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO  

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na cláusula anterior as seguintes sanções: 

I. Advertência; 



 

 
 

II. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Contrato por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto não for 

entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pela Contratante; 

III. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato não realizado, em caso de inexecução parcial da obrigação 

assumida. 

IV. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

V. Multa de 10% sobre o valor do contrato, em caso de recusa da prestadora do serviço em assinar o contrato. 

VI. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 

a 2 (dois) anos 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste 

contrato. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:: As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, devendo ser protocolados no setor de protocolo municipal, enviado com cópia ao 

fiscal e/ou gestor de contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

PARÁGRAFO QUINTO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.  

PARÁGRAFO SEXTO: A gestão e fiscalização deste contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão 

como responsáveis: 

a) GESTOR DO CONTRATO: xxxxxxxxxxxxxxxxxx - Secretário Municipal de XXXXX; 

b) FISCAL DO CONTRATO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – XXXX/ XXX/xx N° xxxx,. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições xxxxxxxxxx. 



 

 
 

PARÁGRAFO OITAVO: Compete aos Fiscal(is) do Contrato: 

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

b) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

 

c) Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Contrato, no Estudo Técnico 

Preliminar e no Termo de Referência, quanto às especificações, fornecimento e em tudo mais que, de qualquer forma, se 

relacione direta ou indiretamente com dos serviços em questão e seus complementos podendo determinar o que for necessário 

à regularização das falhas 

observadas. 

d) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

e) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA; 

f) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

g) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços efetuados; 

h) Dar imediata ciência à autoridade superior da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX, sobre os fatos 

passíveis de apuração para aplicação de penalidades ou rescisão, praticados pela CONTRATADA; 

i) Rejeitar no todo ou em parte qualquer material de má qualidade ou não especificado; 

j) Exigir a substituição de técnico, que não responda técnica e disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo 

do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 

k) Decidir quanto à aceitação de substituição de material diferente do especificado, por motivo de força maior; 

l) Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral do estabelecido nesta Cláusula e seus parágrafos; 

m) Indicar à CONTRATADA, se necessário, todos os elementos indispensáveis ao início dos fornecimentos; 

n) Comunicar, por escrito, as modificações que venham a ser feitas, bem como as alterações de prazos e cronogramas; 

o) Relatar, tempestivamente, ao Chefe imediato, ocorrências ou circunstâncias que acarretar dificuldades no 

desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros. 

 

PARÁGRAFO NONO: O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n. 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO  

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 

ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução 

ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 



 

 
 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela 

resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade 

de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO 

A contratada não poderá subcontratar, total ou parcialmente, salvo, em casos autorizados pela contratante de forma parcial. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou parcial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, por meio de aditamento, nos casos apontados pelo art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em 

face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 

inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DOCUMENTAÇÃO 

A CONTRATADA e seus representantes legais apresentarão neste ato os documentos comprobatórios de suas condições 

jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais 

previdenciários públicos, a que estiver vinculada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO  

As partes elegem o Foro da Comarca de Itacoatiara, no Estado do Amazonas, com exclusão de quaisquer outros, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste contrato. 

 



 

 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO  

O CONTRATANTE obriga-se a prover às suas expensas, a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

do contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após 

a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais contratados e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis 

após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - NORMAS APLICÁVEIS  

O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a complementarem, cujas 

normas, desde já, estendem-se como integrantes do presente termo, no disposto na Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução 

CD/FNDE nº 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 04/2015, Resolução CD/FNDE n° 006/2020, alterada pela 

e resoluções FNDE/SC nº 38/2009,  nº 25/2012 ,  nº 21/2021 e Resolução nº 02/2023, e o disposto nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e a legislação referente aos 

Planos Econômicos do Governo Federal que atinjam as cláusulas econômicas deste contrato, declarando a CONTRATADA 

conhecer todas essas normas, e concordando em sujeitam-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas 

constantes, mesmo que não expressamente transcritas no presente instrumento. 

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 

abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos. 

 

 

Itacoatiara /AM, XX de XXXXXXX de XXXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito de Itacoatiara/AM 

CNPJ sob o n° 04.241.980/0001-75 

 

 

ASSOCIAÇÃO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXXXX 

 

TESTEMUNHAS: 

__________________________________________ 

RG: 

__________________________________________ 

RG: 



 

 
 

 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM 

 

Ref.: Chamada Pública nº xxxxx/2024 – PMI 

Processo Administrativo nº XXXX/2024  

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida  na (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob nº ........................................... neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação nopresente certame, QUE: 

a) atende aos requisitos de habilitação e os documentos e declarações são fiéis e 

verdadeiros, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 

sendo responsável pelos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) dispõe de todos os elementos e informações necessárias à elaboração da proposta de 

preço com total conhecimento do objeto da licitação, das condições de habilitação e 

cumprimento das obrigações contidas no Edital e seus anexos. 

d) os compromissos assumidos com a Administração Pública e/ou particular não 

comprometem a execução do objeto licitado. 

e) não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados 

com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art.7º, XXXIII da Constituição. 

f) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão executor ou com agente público da CGLMI, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 



 

 
 

o terceiro grau. 

g) suas propostas de preços compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

h)  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal. 

i) inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

j) pratica mitigação nos termos da Lei n. º 12.187/2009. 

k)  está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a 

não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

l) seu(s) (as) sócio(s) não possui (em) decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

judicial colegiado pelos crimes previstos nos artigos 29 e 32 da Lei n° 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, ficando a Certidão Negativa Criminal a ser apresentada em momento 

contratual 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

............./.......,.........de.....................de 2024 

 

Nome do representante legal 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

 


